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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Cimar. Municipal de caraguautubill 
Protocolado em 24/11198 
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LEI Nº 724, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1998. 

1 I./� <""'."/\ 

Q,i-1 
''Dispõe S<Jbre normas regulamentadoras funcionail·, institui o Plano de 
Carreira e de Remuneração do Magistério Púh/1'co Municipal e dá 
<1utras providências.'' 

ANTONIO CARLOS DA .SILVA, Prefeito Municipal da Estância 
Balneária de Caraguatatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei, FAZ SABER que a Câmara Mwiicipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei : 

TÍTUL0-1. 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

, 
CAPITULO - l 

DA ABRANGÊNCIA E DOS OBJETIVOS 

Art. tº. - Esta Lei estabelece normas regulamentadoras da relação funcional com a 
Administração Publica Municipal, instituí o Plano de Carreira e de Remuneração, para os 
integrantes do Quadro do Magistério do Município da Estância B3.l11cária de Caraguatatuba, e 
dá outras providências . 

. 
Parágrafo único - São objetivos fundamentais da presente Lei: 

1- instituir o Quadro do Magistério Público Municipal, em consonância com as necessidades 
da Rede Municipal de Ensino, de acordo com as diretrizes fixadas elo Cons lho 
Nacional de Educação e com observância da Lei Federal n.0 9.394, de 20 
1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação; 

11- definir normas específicas regulamentadoras aplicáveis aos integra tes a carreira do 
Magistério Público nas suas relações funcionais com a Administraçã blica Municipal, 
con1plen1entares e modificativas do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais vigente 
no Município; 

III- estabelecer as condições de progressão funcional e salarial para os integrantes do Quadro 
do Magistério Público Municipal; 

IV- assegurar a formação peim<inente e sistemática 4os Profissionais da Educação do Quadro 
do Magistério Público Municipal; 

· 
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V- propiciar condições para o desenvolvimento de um ensino de qualidade, voltado: para o 
exercício da cidadania; 

VI- criar mecanismos para o desenvolvimento de uma gestão democrática e participativa da 
Escola Pública Municipal, que possibilite à comunidade escolar interagir de forma 
autônoma e criativa na ministração do ensino mantido pela Municipalidade. 

Art. 2º - integram a carreira do Magistério Público Municipal os profissionais que exercem as 
atividades de docência e os que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, incluidas 
as de direção ou administração e�colar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação 
educacional. 

CAPÍTULO li • 
DOS CONCEITOS BASICOS 

Art. 3º - Para os fins desta Lei, consideram-se: 

1- cargo do Magistério: o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas aos 
profissionais do Magistério, inclusive os que exercem suporte pedagógico direto às 
atividades de docência, incluídas as de direção ou administração escolar, 
planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional; 

11- função: a posição não provida por ocupante de cargo ou para a qual 11ão corresponda 
cargo, exercida, mediante designação especifica, por servidor efetivo, em caráter 
temporário ou em substituição; 

-
Ili' posto de trabalho: a função prevista na·presente Lei preenchida por ocu 

efetivo, por período detenninado, mediante designação especifica� 

IV- classe: conjunto de cargos e ou funções da mesma natureza e igual d 

V- nível: subdivisão do� cargos e funções existentes na classe, escalonadas de acordo com a 
titulação peJa via acadêmica; 

VI- faixa: subdivisão horizontal ·do nível. escalonada de acordo com a evolução funcional pela 
via não acadêmica� 

VI 1- carreira 'do Magistério: conjunto de classes da mesma natureza de trabalho, escalonados 
• • 

segundo o nível de complexidade e o grau de responsabilidade; 

' 
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VIII- quadro do Magistério: conjunto de cargos e funções concernentes aos integrantes da 
carreira do Magistério Público Municipal; 

IX- profissional de educação - o que exerce atividade de docência e o que oferece suporte 
pedagógico direto a tais atividades; 

X- lotação: unidade escolar ou local no qual o profissional de educação exerce suas funções; 

XI- remoção: deslocamento do integrante do Quadro do Magistério Público Municipal nas 
Unidades Escolares do Município . • 

TÍTlJLO - li 
DO QUADRO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO l\1UNI 

CAPÍTULO 1 
D,\ COMPOSIÇÃO 

Art. 4" - O Quadro do Magistério Público Municipal de Caraguatatuba será constituído das 
seguintes classes: 

1- classe de docentes: 

a) Professor de Educação Básica I; 

b) Professor de Educação Básica II. 

II- classe de profissionais de suporte pedagógico educacional: 

a) Diretor de Escola; 

b) Supervisor Pedagógico; 

e) Orientador Educacional. 

J>11rágrafo único - Além das classes previstas neste artigo, haverá postos de trabalho, nas 
unidades escolares, de Vice-Diretor e de Professor Coordenador. 

Art. 5°. - São criados, no Quadro Permanente dos Servidores Municipais da Prefeitura 
Municipal, cargos de provimento efetivo, constantes do ANEXO 1, da presente Lei, que 
integrarão o Quadro do Magistério Público Municipal, cujos cargos terão lotação na Secretaria 
Municipal de Edúcação. 
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Pfs_ . 
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CAPÍTULO II 
DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO 

Art. 6'' - Os integrantes da classe de docentes, que exercerem atividades na Educação Básica I, 
atuarão na: 

1- Educação Infantil; 

li- Ensino Fundamental de lª. a 4ª. séries; 

111- Educação de Jovens e Adultos de !'.a 4'. séries. 

Art. 7°. - Os integrantes da classe de docentes, que exercem atividades na Educação Básica II, 
atuarão no Ensino Fundamental de 5'. a 8'. séries, na Educação de Jovens e Adultos de 5'. a 
8ª. séries e na Educação Especial, sendo que os professores com habilitação específica também 
poderão ministrar aulas no ensino fundamental de 1ª. a 4ª. séries, se incluídas as respectivas 
matérias nos currículos. 

Art. 8� - Os integrantes da classe de·profissionais de suporte pedagógico educacional, bem 
como os designados para postos de trabalho, exercerão suas atividades, conforme suas 
respectivas habilitações,'nos diferentes níveis e modalidades de ensino que integram o Sistema 
Municipal de Ensino, atuando nas áreas de direção ou administração escolar, planejamento, 
inspeção, supervisão e orientação educacional. 

CAPÍTULO Ili 
D,\S FORMAS DE INGRESSO 

E DE PROVIMENTO 

Art. 9°. - O ingresso na carreira do Magistério Público dar-se-á p 
e títulos. 

urso público de provas 

Parágrafo único - Os concursos públicos reger-se-ão por instruções espec1a1s que 
estabelecerão: 

1- a modalidade do concurso; 

J[- as condições para provimento do cargo; 

Ili- o tipo e conteúdo das provas e natureza dos títulos; 

IV- os critérios de aprovação e classificação e fonnas de desempate; 
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V-. o prazo de validade do concurso; 

VI- a porcentagem de cargos a serem oferecidos para provimento mediante acesso; 

VII - será assegurado a participação de quem estiver cursando o último ano do curso com 
habilitação específica exigida para o cargo, condicionado à apresentação da comprovação da 
habilitação até o ato da posse; 

VIII - acréscimo de pontuação especial para aqueles que já forem ·.professores da. rede 
municipal de ensino, observando-se o tempo de serviço prestado, computando-se como titulo. 

Art. 10 - O provimento de cargos existentes no Quadro do Magistério Público Municipal dar-, se-a: 

1- por nomeação em caráter efetivo; 

II- por designação. 

Art. 1 1  - O provimento de cargos da classe de docentes, bem como da classe de profissionais 
de suporte pedagógico educacional, do Quadro do Magistério Público Municipal, dar-se-á na 
fonna de nomeação em caráter efetivo, observado o disposto nos parágrafos deste artigo, 
compreendendo os cargos de: 

1- classe de docentes: 

a) Professor de Educação Básica l; 

b) Professor de Educação Básica II. 

11- classe de profissionais de suporte pedagógico educacional: 

a) Diretor de Escola; 

b) Supervisor Pedagógico; 

e) Orientador Educacional. 

§ 1.º - Não estando providos os cargos de profissionais de suporte pedagógico educacional, ou 
11a ausência de seus titulares, poderão ser designados, desde que possuam a habilitação exigida 
para o exercício das respectivas funções, profissionais ocupantes de outro cargo efetivo do 
Magistério Público Municipal, em caráter temporário ou em substituição, observado o disposto 
no artigo 3.º. itlciso II, desta Lei. 

' 
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§ 2.º - No caso do parágrafo primeiro deste artigo, a designação entre os 
ocupantes de cargos docentes e será feita ,por ato do ,Chefe do Executivo, após indicação do 
dirigente da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 3° - Aplicar-se-á o disposto no parágrafo 1° apenas quando não houver candidato a 
Profissional de Suporte Pedagógico aprovado em concurso público para o cargo a ser objeto de 
designação. 

Art. 12 - A desigoação para ocupação de postos de trabalho de Vice-Diretor e de Professor 
Coordenador será feita pelo Chefe do Executivo, após indicação do Diretor e aprovação do 
Conselho da respectiva Escola e do dirigente da Secretaria Municipal de Educação . 

., § 1.º - A designação a que se refere este artigo deverá recair entre os ocupantes de cargo 
docente da respectiva Unidade Escolar. 

§ 2." - Na.falta de docente habilitado na Unidade Escolar para ocupar o posto de.trabalho de 
Vice-Diretor e de Professor Coordenador, será permitida a indicação de docentes de outras 
unidades escolares, obedecida a forma de escolha prevista neste artigo. 

CAPÍTULO IV 
DA QUALIFICAÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES BÁSICAS 

DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

Art. 13 -... Para o exercício da docência na carreira do rnagistéri 
ANEXO I da presente Lei,- corno qµalif!_çação mínima: 

r-se-á, na fonna do 

1- para a docência da Educação Infantil e nas quatro primeiras séries do Ensino 
Fundamental: ensino médio, na habilitação específica para,.o magistério na modalidade 
normal ou licenciatura plena em Pedagogia, com habilitação específica; 

11- para a docência em Educação Especial: curso de licenciatura plena em Pedagogia, com 
habilitação em Educação Especial ou, em sua falta. ensino médio completo, na 
modalidade nonnal, com cursos de especialização que atinjam cumulativamente no 
mínimo 180 (cento e oitenta) horas em Educação Especial. desde que reconhecidos pela 
Secretaria Municipal de Educação. 

11 1- para a docência .. das 5ª a 8ª séries do Ensino Fundamental: curso de licenciatura plena 
com habilitação na área específica. 

Parágrafo único - Aos demais profissionais de educação exigir-se-á, corno qualificação 
mínima, licenciatura plena em Pedagogia, com habilitação específica relativa ao cargo ou 
função. ou pós-graduação em Educação, nos termos do artigo 64, da Lei Federal n.0 9.394, de 
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Fls.: 

P1Vc.: 

20 de dezembro de 1.996, bem assim possuir experiência docente mínl;LCfi:::D(�u�ê�!S}�llP�º�s� 
adquirida em qualquer nível ou sistema de ensino, público ou privado. 

. 
.. 

Art. 14  - As atribuições básicas dos profissionais que integram a carreira do Magistério 
Público Municipal são as seguintes: 

1- Professor de Educação Básica l: reger classe de Educação Infantil. Ensino Fundamental 
de lª. a 4ª. séries e Educação de Jovens e Adultos de 1ª. a 4ª. séries; 

li- Professor de Educação Básica II: ministrar aulas de Ensino Fundamental de 5'. a 8". 
séries, Educação de Jovens e Adultos de 5'. a 8'. séries e Educação Especial, sendo que 
os professores com habilitação específica também poderão ministrar aulas no ensino 
fundamental de lª. a· 4ª. séries. se incluídas as respectivas matérias nos currículos. 

III- Diretor de Escola: dirigir Escola Municipal de Ensino Fundamental, Educação .Infantil e 
Núcleos Escolares, na perspectiva pedagógic� social e adrninistrativ� organicamente; 

IV- Supervisor Pedagógico: supervisionar a execução do Plano Escolar de um conjunto de 
escolas municipais, na perspectiva pedagógica, social e administrativa, organicamente; 

V- Orientador Educacional: orientar e prestar assistência educacional aos alunos da rede 
municipal de ensino, objetivando melhor aproveitamento escolar. 

Jlarágrafo único - As atribuições básicas dos ocupantes de postos de trabalho são as seguintes: 

1- Vice-Diretor: assistir o Diretor de Escola na execução do Plano Escolar e nas atividades 
do dia a dia, na perspectiva pedagógica, social e administrava, organicamente; 

II- Professor Coordena·dof: coordenar e orientar os trabalhos em educação na integração dos 
planos de ensino no currículo escolar, capacitando, analisando e a lif,ndo na rspectiva 
pedagógica e social. tf .._ , 

CAPÍTULO V 
DA ESTABILIDADE 

Art. 15 - São estáveis após três anos de efetivo exercício os profissionais da educação 
nomeados para cargos que integram a carreira do Magistério Público Municipal em virtude de 
aprovação em concurso público. 

• 
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CAPÍTULO VI 
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Pq . . . 
P. 0c . . . 

Art. 16 - No período do estágio probatório, os profissionais da educação serão submetidos, 
obrigatoriamente, à avaliação especial de desempenho, a qual será procedida por uma comissão 
instituída para essa finalidade pelo Chefe do Executivo. 

§ 1°. - Considera-se de estágio probatório o tempo de exercício profissional a ser avaliado, 
correspondente aos três primeiros anos de exercício ininterrupto entre a posse e a investidura 
permanente na função. 

)i 
§ 2°. - A avaliação a que se. refere este artigo é condição para _a aquisição da estabilidade, 
devendo ser feita em 3 (três) etapas distintas, uma em cada ano do estágio probatório, 
observados os requisitos gerais previstos no Estatuto dos Servidores Públicos ·Muni_cipais, bem 
assim os requisitos específicos que forem definidos em ato regulamentar, incluídos os de 
assiduidade e rendimento. 

' 

§ 3° - Os Profissionais da Educação, enquanto estiverem em período de estágio probatório, t].ão 
poderão afastar,..se dos cargos para o quais prestaram concurso, para ocupar, outras funções não 
relacionadas com as atividades do Magistério. 

CAPÍTULO VII 
DAS SUBSTlTUlÇOES 

Art. 17  - Observados os requisitos legais, haverá substituição duran 
temporário dos profissionais de educação. 

dimento legal e 

Art. 18  - A substituição será exercida por docente classificad 1n escala de substituição, 
elaborada pela Secretaria Municipal de Educação, após inscrição dos interessados, observada a 
qualificação 111í11i111a exigida no artigo 13, da presente Lei 

Parágrafo único - As substituições por período igual ou inferior a 15 (quinze) dias, poderão 
ser exercidas por outros docentes do Quadro do Magistétjo Público Municipal, os quais, nestas 
hipóteses, percebe1·ão ren1uneração pela forma estabelecida pela presente Lei. 

A rt. 19 - As funções consideradas cO.fT!O pQ�tos de trabalho comportarão substituição nos 
afastamentos legais, porperiodo igual ou superior a 15 (quinze) dias. 

Art 20 - As substituições não deverão ultrapassar o ano letivo para o qual foi elaborada a 
escala de substituição e serão sempre por período determinado. 
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Art. 2 1  - Os critérios de pontuação para·classificação dos candidatos à substituição, previstas 
neste capítulo, serão os mesmos estabelecidos no artigo 28, da presente�Lei, sendo divulgados 
pela Secretaria Municipal de Educação anualmente. 

CAPÍTUl,O Vlll 
DA MOVl!'.tENTAÇÃO DE PESSOAL 

SEÇÃO 1 
DA LOTAÇÃO 

E DA REMOÇÃO 

J Art. 22 · Os docentes e os diretores de escola do Magistério Público Municipal, no ato de sua 
posse e início do exercício, terão direito de escolha da Unidade Escolar de sua lotação, na qual 
exercerão suas fu11ções, sen1pre observada a ordem de classificação no respectivo concurso 
público para efeito da escolha. 

) 

Parágrafo único - Os demais profissionais de suporte pedagógico educacional terão lotação na 
sede da Secretaria Municipal de Educação e exercerão suas atribuições em toda rede municipal 
de ensino, observados os critérios defmidos pelo dirigente da aludida Secretaria. 

Art. 23 - Os profissionais da educação efetivos poderão remover-se de suas unidades de 
lotação, por permuta ou por concurso, mediante requerimento. 

Art. 24 - A remoção por permuta processar-se-á, anualmente, precedendo o inicio do ano 
letivo. 

Art. 25· - Não poderá ser autorizada permuta ao Profissional da E 

1- que já tenha alcançado o tempo de serviço necessàrio à apo 
faltem apenas 03 (três) anos para complementar esse prazo 

II- que se encontre na condição de profissional da educação readaptado, com laudo 
temporário; 

111- cu_ja unidade de lotação pretendida conte com profissional da educação excedente na 
mesma área de atuação; 

IV- que tenha se beneficiado desse processo em periodo inferior a 5 anos. 

A rt. 26 - O concurso de remoção deverá sempre preceder ao de ingresso para provimento de 
cargos correspondentes. 

• 

iMl'REN�A ÜFl(:JAL 



PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA 
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Art. 27 - Ao profissional da educação readaptado, com laudo médico por tempo 
indetenninado, fica assegurado o direito de permanecer em sua unidade de lotação_, prestando 
serviços compativeis com sua capacidade física ou psíquic� devendo a sua vaga ser incluída 
nos concursos de remoção e ingresso, n_ã_o sendo permitida, sua participação no concurso de 
remoção. 

Art. 28 -: Os critérios de pontuação para classificação dos candidatos à remoção, serão 
estabelecidos no edital respectivo, expedido pela Secretaria Municipal de Educação, 
anualmente, atendidos os seguintes critérios mínimos: 

(7 tempo de serviço público na rede municipal de ensino de Caraguatatuba; 

) 1 1 - títulos de fonnação e capacitação profissional, sendo: 

) 

a) pós-graduação, doutorado e mestrado na área de educação; 

b) licenciatura na área de educação não exigida para exercício do cargo; 

e) cursos de aperfeiçoamento, especialização ou capacitação na área de educação. 

1 li- participações em. comissões, fóruns ou organização de cursos de aprimoramento 
pedagógico; 

IV- certificados de aprovação em concursos públicos do Município de Caraguatatuba, na área 
específic� exceto o título que foi utilizado para ingresso. 

Parágrafo único :- Haverá descontos na pontuação do profissional de educação na existência 
de faltas justificadas, injustificadas e afastamentos, exceto os previstos na Constituição 
Federal. • 

• 
Art. 29 - As classes criadas ou que vierem a vagar durante o ano 1 · vo só poderão ser 
oferecidas etn concurso, após a realização do concurso de remo ão. 

Art. 30 - A fim de não prejudicar o desenvolvimento dos alhos escolares, os removidos 
deverão assumir suas atividades docentes no início de cada ano letivo. 

SEÇÃO li 
DA ATRIBUIÇAO OE AULAS E/OU CLASSES 

Art. 31 - A atribuição de aulas e/ou classes, objetiva: 

1:- a acomodação dos profissionais da educação nas unidades escolares da Rede Municipal de 
Ensino; 
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II- a fixação da forma de cumprimento da jornada de trabalho; 

l II- a definição do horário de trabalho e do período correspondente. 

Parágrafo único - A atribuição .a que _se i:efere o ''caput'' deste artigo será �uai, pre.çed�n�o o 
inicio do ano letivo. 

Art. 32 - Caberá aos Diretores de Escola tomar as providências necessárias à divulgação, à 
execução, ao acompanhamento e à avaliação das normas que orientarão as atribuições de 
classes e/ou aulas dos docentes. 

) § 1 º  - Competirá aos Diretores de Escolas compatibilizar e harmonizar os horários das classes e 
turnos de funcionamento, visando à proposta educacional.da Secretaria Municipal de Educação 
e ao processo de atribuição de classe e/ou aulas. 

) 

§ 2º - As classes e/ou aulas das escolas que forem instaladas antes do início e no decorrer do 
ano letivo, serão atribuídas na Unidade Escolar. 

§ 3° - No decorrer do ano letivo, as classes e/ou aulas de escolas que forem instaladas, em 
virtude de incorporação ou fusão de unidades escolares ou, ainda. em decorrência de 
incorporação de classes de outra wiidade escol�, serão atribuídas, inicialmente, na unidade 
escolar incorporadora. 

§ 4º - As classes e/ou at1las que .ficarem livres? durante o processo inicial de atribui_ção, serão 
oferecidas aos docentes declarados excedentes e aos docentes de ou j unidades escolares, 
para substituir ou para exercer cargo vago. • 

• 

' 

§ 5" - O processo de atribuição de classes e/ou aulas compreend á as se 1ntes etapas: 

1- convocação; 

11- inscrição; 

III- atribuição. 

§ 6º - Competirá aos Diretores de Escola convocar os docentes, mediante de edital, a. se 
inscreverem para atribuição, dando ampla divulgação. 

§ 7° - Para fins de atribuição, os docentes do mesmo campo de atuação serão classificados de 
acordo com os critérios mínimos estabe1ecidos no artigo 28, da presente Lei. 

§ 8º - A atribuição prevista neste artigo será feita observando-se as seguintes fases: 

li 
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1- Fase 1 - nas Unidades Escolares; 

11-'Fase 2 - na Secretaria Municipal de Educação/SME. 

§ 9º - Caberá ao dirigente da Secretari� Municij>ál de Edücação baixar normas complementares 
para o procedimento de atribuição de aulas e/ou c]asses. 

SEÇÃO Ili 
DOS AFASTAMENTOS 

Art. 33 - Os profissionais de educação efetivos somente poderão ser afastados de seus cargos, 
mediante autorização do Prefeito e, por tempo determinado, para: 

1- prover cargos e1n comissão ou função, gratificada, �a �ea da Educação; 

11- exercer atividades inerentes ou correlatas ao Magistério, em cargos ou funções previstos 
nas unidades escolares ou na Secretaria Municipal de Educação; 

· 

111- exercer a docência-em outras modalidades de ensino, por tempo determinado, com ou 
sem prejuízo de vencimentos e das demais vantagens do cargo; 

IV- freqüentar cursos de pós-graduação, de aperfeiçoamento, 
atualização, no País ou no Exterior, com prejuízo de venciment 
varitagens do cargo; 

V- exercer mandato eletivo de dirigente sindical. 

especialização ou de 
o das demais 

Parágrafo único - Para efeito do disposto no inciso II, do" t'', consideram-se: 

1- atividades inerentes às do Magistério, aquelas que são próprias do cargo e da função 
docente do Quadro do Magistério; • 

11- atividades correlatas às do Magistério, aquelas relacionadas com a docência em outras 
modalidades de ensino, bem como as de natureza técnica, relativas ao desenvolvimento de 
estudos, planejamentos, pesquisas, supervisão e orientação em cur;rículos, administração 
escolar, orientação educacional, aprimoramento de docentes, especialiS:tas da educação, 
direção, assessoramento e assistência técnica, exercidas em unidades da Rede de Ensino 
Municipal e/ou órgãos da Secretaria Municipal de Educação e do Conselho Municipal de 
Educação. 
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• 
CAPITULO IX 

DAS FALTAS E DAS LICENÇAS 

Art. 34 - Aos profissionais de educação rião serão permitidas licenças voluntária u ão se 
relacionem com atividades inerentes ao magistério, nem licenças para tratar de assuntos 
particulares, ressalvadas aquelas previstas constitucionalmente e na legislação municipal 
específica decorrentes de tratamento de saúde, doença em pessoa da família, licença gestante, 
licença paternidade, prestaçãq de serviço militar o�rigatório e exercício d_e mandato eletivo no 
Município. 

Art. 35 - Aos profissionais integrantes do Quadro do Magistério Público Municipal serão 
deferidas até 6 (seis ) faltas abonadas durante o ano letivo, sendo no máximo uma ao mês. 

• 
TITULO Ili 

CAPÍTULO! 
DAS JORNADAS DE TRABALHO 

Art. 36' - A jornada semanal de trabalho do docente é constituída de. horas em atividades com 
alunos, de horas de trabalho pedagógico na escola e de horas de trabalho pedagógico em local 
de livre escolha pelo docente. 

Art. 37 - Os titulares de cargo docente fica1n sujeitos as jorna rs) d
.

·

e
· 

trabalho abaixo 
estabelecidas, de acordo com as respectivas áreas de atuação, a sabe . ,! 
1- Educação para Jovens e Adultos 1: 20 (vinte) aulas seman ·s, send 6 (dezesseis) horas-

aula e 04 (quatro) horas-atividade, das quais 02 horas ser o c 'das na própria escola e 
02 horas em local de liVre escolha; 

11- Educação Infantil: 25 (vinte e cinco) aulas semanais, sendo 20 (vinte) horas-aula e 05 
(cinco) horas-atividade, das quais 03 (três) horas serão cumpridas na própria escola e 02 
(duas) horas em local de livre escolha; 

Ili- Ensino Fundamental 1 e li, Educação Especial e Educação para Jovens e Adultos II: 30 
(trinta) aulas semanais assim distribuídas: 

a) 25 (vinte e cinco) horas-aula; 
b) 05 (cinco) horas-atividade, das quais 03 (três) horas serão cumpridas na própria Unidade 
Escolar, em atividades com alunos ou em trabalhos pedagógicos, e 02 horas em trabalhos 
pedagógicos em local de livre escolha pelo docente. 

§ 1°. - A hora-aula e a hora-atividade terão a duração de 60 (sessenta) minutos . 

• 
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§ 2º. - Fica assegurado ao docente no mínimo 15 (quinze) minutos consecutivos de descanso, 
por período letivo. 

§ 3º - O tempo destinado às horas-atividade corresponderá, no mínimo, a 20% (vinte por 
cento) e, no máximo, a 25% (vinte e cinco por cento) da jornada semanal de trabalho docente_ 

§ 4°. - O docente, titular de cargo de Professor de Educação Básica li, que ficar sem aula por 
redução da carga horária ou por extinção de componente cunicular do Quadro do Magistério 
Público Municipal, será aproveitado, com todos os direitos, em outro cargo ou componentes 
curriculares afins. 

Art. 38 - As horas de trabalho pedagógico na escola:deverão ser utilizadas para reuniões e 
f' outras atividades pedagógicas e de estudo, de caráter coletivo, organizadas pelo 

estabelecimento de ensino. 

Parágrafo único - As horas de trabalho ·pedagógico em local de livre escolha pelo docente 
destinam-se à preparação de aulas e à avaliação de trabalhos dos alunos. 

Art. 39 - As jornadas de trabalho previstas nesta Lei não se aplicam aos contratados, que 
deverão ser retribuídos conforme a carga horária que efetivamente vierem a cwnprir. 

Art. 40 - Para efeitos desta Lei, serão consideradas aulas noturnas aq 
partir das 19 (dezenove) horas. 

Parágrafo único - No caso de trabalho noturno, o valor da ho 
gratificação de trabalho noturno de 25% (vinte e cinco por cent 

rá acrescido de ·uma 
o valor da hora normal . 

. � Art. 41 - Os profissionais de suporte pedagógico educaciona cumprirão jornada de trabalho 
correspondente a 40 (quarenta) horas semanais_ 

Parágrafo único - Aplicar-se-á a mesma jornada mencionada no ''caput'' deste artigo, aos 
ocupantes de Postos de Trabalho. 

CAPÍTULO li 
DA CARGA SUPLEMENTAR DE l'RABALHO 

Art. 42 - Os docentes, sujeitos às jornadas de trabalho previstas no artigo 37, desta Lei, 
poderão exercer carga suplementar de trabalho. 

Art. 43 - Entende-se por carga supletnentar de trabalho o número de horas prestadas pelo 
docente, além daquelas fixadas para a jornada de trabalho a que estiver sujeito. 

14 
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§ tº. - As horas prestadas a título de carga suplementar são constituídas de horas-aulas e horas 
atividades. 

§ 2º. - 0·-número de horas semanais correspondentes à carga suplementar de trabalho não 
excederá a diferença entre 40 (quarenta) horas e o número de horas previsto para a jornada de 
trabalho a que estiver sujeito o docente. 

• 
TITLJl,O IV 

DOS DIREITOS ll DOS DllVllRES 

• 
CAPITULO 1 

DOS DIRlllTOS 

Art. 44 - Além dos direitos previstos na Lei Federal n.º 9394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, bem como os previstos no Estatuto do 
Servidor Mu11icipal vigente, constituem direitos dos Profissionais da Educação: 

1- ter acesso a informações educacionais, bibliografia, material didático e outros 
instrumentos, bem como contar com assessoria pedagógica, que auxilie e estimule a 
melhoria de seu desempe11l10 profissional e a ampliação de seus conl1ecime11tos; 

11- ter assegurada a oportunidade de freqüentar cursos de fi 
especialização profissional; 

Ili- dispor, no ambiente de trabalho, de instalações e 
suficientes e adequados, para exercer com eficiê11cia e e cácia 

lização e 

) IV- igualdade de tratamento no plano administrativo-pe a · gico, independente do vinculo 

V-

VI-

funcional; 

- . 
participação como integrante do Conselho de Escola em estudos e deliberações que se 
refiram ao Processo Educacional; 

receber remuneração de acordo com o nível de habilitação, tempo de serviço e regime 
de trabalho, conforme estabelecido por.esta Lei; 

VII- participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades; 

VI 11- ter liberdade de expressão, manifestação e organização, em todos os níveis, 
especialmente na Unidade Escolar; 

IX- reunir-se na Unidade Escolar, para tiat� de assuntos de interesse da categoria e da 
educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares; 

" 
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X- ter acesso à formação permanente e sistemática através da, Secretaria Municipal� de 
Educação ou outras instituições e/ou órgãos oficiais; 

XI- receber remuneração por serviço extraordinário, desde que devidamente convocado para 
tal fim, independentemente da classe a que pertencer; 

XII- receber auxílio para a publicação de -trabalho e livros didáticos ou técnico científicos, 
quando solicitado e aprovado pela Secretaria Municipal de Educação; 

XIII- ter assegurado aos docentes o direito de férias de acordo com o Calendário Escolar; 
-

XIV- receber, através dos serviços especializados de educação, Assistência ao exercício 
profissional. 

• 
CAPITULO li 

DOS DEVERES 

Art. 45 - Além dos deveres previstos na Lei Federal n.º 9394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, bem como no Estatuto do Servidor 
Municipal vigente, constituem deveres de todos os Profissionais da Educação: 

1- conhecer e respeitar as leis; 

11- preservar os princípios, os ideais e fins da Educaç­ através de seu 
desempenho profissional; 

111- e1npenhar-se em prol do desenvolvimento do 
acompanhem o progresso científico da Educação; 

o, utilizartdo processos que 

IV- participar das atividades educacionais que lhes forem atribuidas por força das suas 
funções dentro do seu horário de trabalho; 

V- comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando suas 
tarefas com eficiênci� ze]o e presteza; 

VI- manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a comunidade 
em geral; 

VII- incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre alunos, educadores e a 
comWlidade em geral, visando à construção de uma sociedade democrática; 

VI 11- promover o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do aluno, bem 
como prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e para o trabalho; 
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IX- respeitar o aluno como sujeito do pi"Ocesso educativo e comprometer-se com 
de seu aprendizado; 

X- comunicar à atitoridade imediata as irregularidades de� que tiver conhecimento, na sua 
área de atuação, ou às autoridades superiores, no caso de omissão por parte da primeira; 

XI- assegurar a efetivação dos direitos pertinentes à criança e ao adolescente, nos tennos do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, comunicando à autoridade competente os casos 
de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confmnação de maus-tratos; 

XI 1- fornecer elementos para a pennanente atualização de seus registros junto aos órgãos da 
Ad111i11istração Municipal; 

Xlll- considerar os princípios psicopedagógicos, a realidade sócio-econômica da clientela 
escolar, as diretrizes da· Política Educacional ··na escola e utilização de nlateriais, 
procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino-aprendizagem; 

XIV- participar do Conselho de Escola e acatar as suas decisões, em confonnidade com a 
legislação vigente; 

XV- participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades escolares; 

Parágrafo único - Constitui falta· grave do integrante do Qua o do M 1stério impedir que o 
aluno participe das atividades escolares em razão de qualque carênc· material. 

CAPÍTUl,0 Ili 
DOS PROGRAl\fAS DE DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL 

Art. 46 - A Secretaria Municipal de Educação, no cumprimento do disposto nos artigos 67 e 
87 da Lei Federal n. º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, empenhar-se-á para implementar 
programas de desenvolvimento profissional dos docentes em exeicício, comt programas de 
capacitação, aperfeiçoamento e atualização. 

§ 1" - Os programas de que trata o "caput" deste artigo poderão ser desenvolvidos em parcerias 
com instituições que mantenham atividades na área de educação. 

§ 2° - Deverão os programas levar em consideração as prioridades das áreas curriculares, a 
situação funcional dos professores e a utilização de metodologias diversificadas, inclusive as 
que utilizam recursos de educação à distância . .  · 
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• 
CAPITULO IV 

DO SERVIDOR EM SITUAÇÃO EXCEDENTE -

Art. 47 - Quando o número de titulares de cargo de mesma denominação, tomar-se maior que 
o estabelecido para a mesma em razão de extinção de classes, classificados em uma uhidade 
·escolar, os excedentes passarão a prestar-serviços em outra unidade, de acordo com os critérios 
estabelecidos em regulamento elaborado pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 48 - Será considerado excedente o servidor cuja classificação na unidade escolar para 
atribuição inicial de classe, turma ou aulas, ficar impossibilitado do exercício do cargo 
correspondente. 

1· Art. 49 - São atribuições do servidor em situação excedente: 

' 

1- participar do processo de plane_ja1nento, execução e avaliação das atividades escolares; 

11- atuar nas atividades de apoio curricular; 

.111- participar do processo de avaliação, adaptação e recuperação de alunos de 
aproveitamento insuficiente; 

IV- colaborar no processo de integração escola-comunidade. 

, 
Art. 50 - O servidor exce�ente deverá cumprir o calendári� e

.
sco,�rtefr:taii

. 
unicipal de 

Educação, exercendo a Jornada de trabalho na qual esta inclu o, n li o normal das 
atividades escolares, no turno de classificação de seu cargo. 

Parágrafo único - Poderá ser cumprido, pelo servidor ·e�c dente 
Secretaria Municipal de Educação, horário de trabalho 1fe te 
estivesse no exercício pleno de seu cargo. 

ofu a devida anuência da 
daquele que exerceria se 

Art. 51 - O servidor declarado excedente deverá exercer toda substituição que ocorrer na Rede 
Municipal de Ensino, para cargos da classe a que pertence. 

Art. 52 - Ocorrendo na Rede Municipal de Ensino a vacãncia de cargo da classe a que 
pertence o servidor excedente, a Secretaria Municipal de Educação, observando a classificação 
do mesmo, reservará esse cargo para ser por ele ocupado efetivamente. 

Parágrafo único � Quando do retomo do servidor às funções próprias do cargo de que é 
titular, cessarão os efeitos do ato que o declarou excedente. 

Art. 53 - O tempo em que o servidor permanecer como excedente, será considerado de efetivo 
exercício do cargo original, conservando todos os seus direitos e vantagens. 
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CA PÍTlJI.O V 
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL 

Fls.: / "() . 

Proc.. of lf.2/<J.Q/ 
vov.... 

Art. 54 - A evolução funcional é a passagem do integrante do cargo ou função do magistério 
para uma situação retribuitória superior da respectiva classe, mediante avaliação de indicadores 
c;le crescimento da sua capacidade profissional e se dará nas seguintes modalidades: 

1- pela via acadêmica, por níveis, considerados os títulos acadêmicos obtidos em curso de . . ensmo superior; 

li- pela via não acadêmica, por faixas, considerando-se o tempo de serviço e os cursos de 
atualização e aperfeiçoamento e a produção do profissional, na respectiva área de atuação. 

Art. 55-_ A progressão funcional por via acadêmica tem por objetivo reconhecer a fonnação 
acadêmica do profissional do magistério, no respectivo campo de atuação, como um dos 
fatOres relevantes para a melhoria da qualidade de seu trabalho. 

§ 1°. - Fica assegurada a progressão funciona] pe1a via acadêmica por enquadramento 
automático em níveis retribuitórios superiores da respectiva classe, dispensados quaisquer 
intef'stícios, na seguinte conformidade: 

1- Professor de Educação Básica 1: mediante a apresentação de diploma ou certificado de 
curSo de grau superior de ensino, de graduação correspondent ' licenci ra ple11a, será 
enquadrado no NÍVEL II, e mediante aprcse11tação de certi cad de oclusão de curso 
de mestrado ou doutorado, no NiVEL 111; • 

II- Professor de Educação Básica li: mediante a apresent 
graduação, em nível de mestrado ou doutorado, será ;fil•l)I" 

111- Diretor de Escola, Orientador Educacional e Supervisor Pedagógico: mediante a 
apresentação de certificado de conclusão de curso de pós-graduação, em nível de 
mestrado ou de doutorado, serão enquadrados da seguinte forma: 

a) os Diretores de Escola e os Orientadores Educacionais no NÍVEL li, DO ANEXO Ili; 

b) os Supervisores Pedagógicos no NÍVEL 111, do ANEXO III. 

§ 2º. - Havendo progressão funcional em nível retribuitório superior, o profissional de 
educação conservará a mesma faixa em que estava enquadrado no nível inferior. 

Art. 56 - A progressão funcional por via não acadêmica, em faixas, efetivar-se-á por meio da 
conjugação dos seguint�s critérios: 

1- cursos de atualização, aperfeiçoamento e produção profissional; 
19 
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F/s.: 1 (o! 
Proc.: c2LI 

II- interstício de tempo: o docente ou o profissional de educação de apoio pedagógico serão 
enquadrados em faixa imediatamente superior àque]a em que se encontram, após 05 
(cinco) anos de permanência na mesma. 

§ 1° - A evo1ução funcional pela forma prevista no inciso 1, deste artigo será considerada pela 
avaliação de fatores indicativos do crescimento da capacidade, da qualidade e da produtividade 
do trabalho do profissional do magistério, de acordo com critérios objetivos, baseados no 
estabelecimento de pontuações; que forem fixados em ato regulamentar. 

§ 2º - Consideram-se cursos de atualização e aperfeiçoamento, no respectivo campo de 
atuação, todos aqueles de duração igual ou superior a 30 (trinta) horas, realizados por 
instituições reconhecidas legalmente, aos quais serão atribuídos pontos de acordo com a sua 
natureza. 

§ 3° - Considera-se produção profissional as produções individuais, realizadas pelo profissional 
do magistério, em seu campo de atuação, as quais serão atribuídos pontos de acordo com suas 
especificidades. 

§ 4º - Os cursos e a produção profissional, previstos no inciso I deste artigo, serão 
considerados uma única vez, vedada a sua acumulação. 

§ 5º - Interromper-se-á o interstício de_ tempo, a que se refere o inc· o li 
servidor estiver: 

1- afastado para prestar serviços junto a outro órgão da Un · o, do stado ou do Município; 

j 11:- afastado para prestar serviço junto a outra Secretaria •k,,....: 

Ili- todo e qualquer afastamento por prazo igual ou superior a 06 (seis) meses; 

IV- afastado junto aos órgãos que compõem a estrutura básica da Secretaria Municipal de 
Educação, para desempenho de atividades não correlatas às do Magistério. 

§ 6º - Será sempfe computado, para fms do cumprimento do inciso II deste artigo, o tempo de 
efetivo exercício do profissional do magistério, considerando-se apenas os afastamentos 
constitucionais. 

Art. 57 - A Secretaria Municipal de Educação organizará Comissão de Representantes dos 
diversos segmentos da Educação, cuja Comissão, observados os critérios estabelecidos em 
regulamento, providenciará a pontuação dos cursos de atualização e aperfeiçoamento e a 
produção profissional,: para fins de evolução funcional. 
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Art. 58 - Para os profissionais do magistério, integrantes do Quadro do Magistério Público 
Municipal, será apenas considerada a evolução funcional, a título de remuneração, que 
dispuser esta Lei. 

TÍTULO V 
CAPÍTULO ÚNICO 

DA REl\1U_NERAÇÃO 

F!s · .. 
Proc.: 

-

IG� 
o2</,5L._5? 
v� 

Art. 59 - A retribuição pecuniária dos servidores abrangidos por esta Lei compreende 
vencimentos ou salários e vantagens pecuniárias, na forma da _legislação vigente. 

Art. 60 - Os valores dos vencimentos e salários dos profissionais de educação efetivos, 
abrangidos por esta Lei, são os fixados na Escala de Vencimentos - Classe de Docentes (EV­
CD) e na Escala de Vencimentos - Classe de Suporte Pedagógico Educacional (EV-CSPE) 
constantes dos ANEXOS II e Ili, desta Lei, na seguinte conformidade: 

1- ANEXO li : Escala de Vencimentos - Classe de Docentes (EV-CD), subdividida em 
jornadas de trabalho, sendo o NÍVEL 1 aplicável à classe de Professor de Educação llásica 1 
e O NÍVEL li aplicável à classe de Professor de Educação Básica 11; 

11- ANEXO III - Escala de Vencimentos - Classe de Suporte Pedagógico Educacional (EV­
CSPE), subdividida em jornadas de trabalho, sendo o NÍVEL 1 aplicável aos Diretores de 
Escola e aos Orientadores Educacionais e o NÍVEL 1 1  a · :ve1 upervtsores 
Pedagógicos. 

Parágrafo único - Cada classe de docente é cotnposta de 3 e 5 (cinco) faixas de 
vencimentos e a classe de suporte pedagógico de 3 ( s) nív · e 5 (cinco) faixas de 
vencimentos, correspondendo o primeiro níve1 e a prime· ao vencimento iniciaJ das 
classes e os demais à evolução funcional decorrente da pr gr -o prevista nesta Lei. 

Art. 61 - As vantagens pecuniárias a que se refere o artigo 59 desta Lei, são as seguintes: 

1- adicional por tempo de serviço; 

11- sexta parte dos vencimentos integrais, calculada sobre a importância resultante da soma do 
vencimento ou salário, de que trata o artigo 60 desta Lei e o adicional por tempo de 
serviço preVisto 110 inciso anterior. 

§ Jº. - O adicional por tempo de serviço será calculado na base de 5% (cinco por cento) por 
quinquênio de serviço, sobre o valor do vencimento ou salário ou da fWlção atividade, não 
podendo ser computado nem acumulado para- fins de concessão de acréscimos ulteriores, sob o 
mesmo título ou idêntico fundamento. 
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§ 2°. - O adicional po,r tempo de serviço e a sexta parte incidirão sobre o valor correspondente 
à carga suplementar de trabalho docente. 

§ 3º. - Além do adicional de tempo de serviço e da sexta parte previstas neste artigo. os 
integrantes do Quadro do Magistério Público Municipal farão jus às demais vantagens 
pecuniárias aplicáveis aos servidores públicos municipais, previstas na legislação específica, 
que não conflitarem com aquelas específicas aplicáveis aos servidores abrangidos por esta Lei. 

Art. 62 - A retribuição pecuniária do titular de cargo, por hora prestada a titulo de carga 
suplementar de trabalho docente, ou do ocupante de função, por hora da carga horária, 
corresponderá a 1/120 (um cento e vinte avos) do valor fixado na Escala de Vencimentos -
Classe de Docentes, de acordo com o nível em que estiver enquadrado o servidor. 

Parágrafo único - Para efeito do cálculo da retribuição mensal, o mês será considerado como 
de 5 (cinco) semanas. 

Art. 63 - Será utilizado o mesmo cálculo tnencionado no artigo anterior, para retribuição 
pecunjária por hora prestada a título de substituição. 

t>arágrafo único - No caso de inscritos ou contratados para substituição, o cálculo efetuado 
corresponderá a 1/120 ( um cento e .. vinte avos) do nível inicial; do valor fixado na, Escala de 
Vencimentos em que se enqUadrar. 

Art. 64 - O integrante do Quadro do Magistério, quando for designado 
para substituição ou para responder pelas atribuições de cargo va , 
vencimentos do seu cargo efetivo ou pelos vencimentos da função, · clu' 
retribuição referente à carga suplementar de trabalho. 

Art. 65 - Pelo exercício das funções de Vice-Diretor ofessor Coordenador, 
estabelecidas no artigo 4°., parágrafo único, desta Lei, ente receberá, além do 
vencime11to ou salário de sua fu11ção, a retribuição correspo te à diferença entre a carga 
horária semanal desse mesmo cargo ou função e 40 (quarenta) horas semanais, na forma a ser 
estabelecida em regulamento. 

Art. 66 - No caso de designação, prevista no parágrafo primeiro, do artigo 1 1 ,  desta Lei, o 
profissional designado fará jus a uma gratificação de função,. que corresponderá à diferença 
entre os vencimentos do cargo de que é titular e os vencimentos do cargo para o qual foi 
designado, considerando-se ainda a carga suplementar de trabalho correspondente à diferença 
entre a sua carga horária semanal e a de 40 (quarenta) horas semanais, devendo o designado 
cumprir esta última jornada, observando-se

.
º artigo 24, da Lei. Municipal nº 616, de 30 de 

junho de 1997. 
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Art. 67 " Não será pennitida incorporação de quaisquer gratificações ou bonificações por 
função ou outros, aos ve11cimentos dos integrantes do Quadro do Magistério Público 
Mw1icipal. • 

TÍTlJLO VI 
CAP.ÍTULO 1 

"ENQUADRAMENTOS 

F/s.: 
Proc.: 

Ir;,<; . 
:t. tt'!;jê, l 

� 

Art. 68 - Os atuais cargos existentes no Quadro Geral dos Servidores Públicos Municipais, 
referente aos profissionais de educação, �encionados no ANEXO lV, desta Lei, serão 
transformados pela forma prevista no aludido Anexo, conservando, os seus titulares, os direitos 
e vantagens .iá adquiridos. 

Art. 69 - Os profissionais de educação, .mencionados no artigo anterior, para efeitos 
remuneratórios, serão enquadrados nas Escalas de Vencimentos mencionadas no ANEXO IV, 
e1n nível e faixa imediatamente superior aos seus vencimentos atuais. 

Parágrafo único - Se, em decorrência do diS:posto neste artigo, resultàr enquadramento do 
cargo em nível cujo valor seja inferior à quantia resultante da soma do vencimento ou salário­
base, mais as incorporações percebidas atualmente pelo servidor, no cargo do qual é titular, 
este fará jus ao recebimento da. diferença como vantagem pessoal� de· forma a que seja 
preservada, sem qualquer redução, a süa atual remWteração. 

CAPÍTULO l i  
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 70 - Poderá haver recesso escolar nas escolas munici 
dezembro, conforme calendário escolar. 

meses de julho e 

Art. 71  - O mês de janeiro será de férias para os servid s integrantes do Quadro do 
Magistério Público Municipal em exercício nas escolas municipais. 

Art. 72 - Para fins do que dispõem os artigos 36 a 41,  da presente Lei, poderão os profissionais 
da Educação do atual Quadro dos Servidores Públicos Municipais, mencionados no ANEXO IV, 
exercer o seu direito de opção, no prazo de 60 (sessenta dias) dias contados da publicação 
desta Lei, sendo remunerado de acordo com sua nova jornada de trabalho. 

§ t º. - Os atuais ocupantes do cargo de Coordenador Pedagógico enquadrar-se-ão, apenas para 
efeitos remuneratórios, em caso de opção, na EscaJa de Vencimentos dos Profissionais de 
Suporte Pedagógico-EV-CSPE, no nível correspondente ao de Orientador Educacional, com 
direitos e vantagens inerentes à este cargo, desde que passem a cumprir a jornada prevista para 
o cargo de Supervisor Pedagógico, conservando as suas atuais atribuições, sendo os cargos 
extintos na vacância. 
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Proc.: .,21/<Jj'?/ 
v"'""" • 

§ 2". - O profissional da Educação mencionado no "capuf' deste artigo, que não optar pela 
nova joniada de trabalho, perceberá uma remuneração proporcional à jornada de trabalho que 
efetivamente cumprir. 

Art. 73 - A Seção de Administração de Pessoal da Prefeitura Municipal, com colaboração da 
Secretaria Municipal de Educação, apostilará os títulos e fará as devidas anotações nos 
prontuários dos profissionais de educação abrangidos por esta Lei. 

Art. 74 - Aplicam-se aos integrantes do Quadro do Magistério Público Municipal as 
disposições previstas na legislação municipal vigente, relativas aos servidores públicos 
municipais em geral, que não contlitarem com aquelas específicas previstas na presente Lei, 
não lhes sendo aplicáveis os abonos concedidos pelas Leis Municipais n"s. 588, de 13 de 

; fevereiro de 1997, e n" 622, de 03 de setembro de 1997, nem eventuais aumentos decorrentes 
da incorpoi-à.ção de tais abonos aos vencimento_s dos s_e_rvidores com ele_� benefici�dos. 

f 

Parágrafo único - Sempre que esta Lei disciplinar direitos e vantagens dos integrantes do 
Quadro do Magistério Público Municipal, estas normas disciplinadoras específicas vigorarão 
com prejuízo daquelas da mesma espécie aplicáveis aos servidores públicos municipais em 
geral. 

Art. 75 - Fica criada uma comissão fonnada por um membro do Conselho Municipal da 
Educação, um membro da Secretaria Municipal da Educação, um do Sindicato dos Servidore.s 
Mu11icipais, para acon1panhamento e fiscalização do concurso público, desde a licitação até a 
escolha final dos vencedores. 

Art. 76 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar. por Decreto, se 
necessário, os atos que se mostrarem indispensáveis à execução à da presente Lei. 

Art. 77 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão à conta dos recursos 
próprios constantes do Orçamento Municipal e dos que trata a Lei Federal n" 9.424, de 24 de 
dezembro de 1996, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, se necessário, crédito 
suplementar. 

Art. 78 - Esta Lei entrará e1n vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em • • 
contrano. 

A 
Prefeito Municipal 
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Número de 
cargos 

criados 
500 

(ql1inhcntos) 

' 

30 
(trinta) 

35 
(trinta e 
cinco) 

10 

(dez) 

10 

(dez) 

ESTADO DE SÃO PAULO 

ANEXO 1 
Cargos criados no Quadro do Magistério Público Municipal, 

com suas fonnas e requisitos de provimento 

Denominação e Escala de Formas de 
Vencimentos Provimento 

PROFESSOR DE '·EDUCAÇÃO Concurso Público 
BÁSICA l 

' 
de Provas e 

- Escala de Vencimentos da Títulos -
Classe Docente Nomeação 
- EV-CD 
- NÍVEL l 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO Concurso PU.blico 
BÁSICA li de Provas e 
- Escala de Vencimentos da Titulos -" • · · - - · 
Classe Docente Nomeação 
• EV-CD 
- NÍVEL li 

DIRETOR DE ESCOLA Concurso Público 
, 

- Escala de Vencimentos dos de Provas e 
Profissionais de Classe de Titulos -
Suporte Pedagógico Educacional Nomeação ou 
- EV-CSPE Designação 
- NÍVEL 1 

SUPERVISOR PEDAGÓGICO Concurso Público 
- Escala de Vencin1entos dos de Provas e 
Profissionais do Classe de Títulos -
Suporte Pedagógico Educacional Nomeação ou 
- EV-CSPE Designação 
- NÍVEL l i  

ORIENTADOR EDUCACIONAL Concurso Público 
- Escala -de Vencimentos dos de Provas e ' 
Profissionais de Classe de Títulos -
Suporte Pedagógico Educacional Nomeação ou 
- EV-CSPE Designação 
-NÍVEL 1 

-

Requisitos para o provimento do 
Cargo 

� 

ensino médio completo, na modalidade 
nonnal, para a docência nas quatro 
primeiras séries do ensino fundan1ental e 
habilitação específica para a docência de 
classe de Educação Infantil 

- ensmo superior em curso de 
licenciatura, de graduação plena, com 
habilitações específicas em área própria, 
para a docência �nas séries finais do 
ensino fundamental; . . ' 

- formação superior 
' 

em area 
correspondente e complem�ção nos 

termos da legislação vigente. para a 
docência em áreas específicas das séries 
finais do ensino fundamental 

graduação. em Pedagogia, com 
habilitação específica para o cargo, ou 
pós-graduação, nOs termos do artigo 64 

da Lei Federal n.0 9.394, de ·20 de 
dezembro de 1.996, além de experiência 
docente mí11ima de 3 (três) anos, 
adquirida em qualquer nive 

. u sistema 
de ensino. núblico ou nriv-dl10 
graduaçã 'm P��gogia, com 

habilita o e ecífi para o cargo, ou 
' dua termos do artigo 64 pos-g n 

da 
. 

Fede n.0 9.394, de 20 de ' 

de bro de .996, além de experiência 
do{ente n1ma de 3 (três) anos, 

-a qu1n em qualquer nível ou sistema 
o, úblico ou nrivado 

·graduação em Pedagogia, com 

habilitação especifica para o cargo, ou 
pós-graduação, nos tern1os do artigo 64 

da Lei Federal n.º 9.394, de 20 de 
dezembro de 1 .996, além de experiência 
docente mm1ma de 3 (três) anos, 
adquirida em qllalqUer Ilível ou sistenla 
de ensino, núblico ou rivado 

,, 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

Nível/Faixa 

Nível 1 
Nível li 
Nível Ili  

NíveUFaixa 

Nível 1 
Nível li 
Nível Ili 

Nível/Faixa 

Nível 1 
Nivel l i  

Nível Ili 

ANEXO I I  

Escala de Vencimentos da Classe de Docentes - EV-CD 
conforme dispõe o artigo 60, desta Lei. 

-- .. --

Jornada de 20 horas semanais 
Faixa 1 Faixa l i  Faixa III 

R$ R$ R$ 
488, 1 7  5 1 2,58 538,21 
586,07 6 1 5,37 646,14 
673,92 707,68 743,06 

Jornada de 25 horas semanais 
Faixa 1 Faixa l i  Faixa Ili 

R$ R$ R$ 
6 10,48 641 ,00 673,05. 
732,58 769,21 807,67 
842,47 884,59 928,82 

Jornada de 30 horas semanais 
Faixa 1 Faiía l i  Faixa Ili 

RS R$ R$ 
805,84 846, 13  888,44 
967,01 1 .01 5,36 1 .066, 1 3  

1 . 1 1 2,06 1 . 1 67,66 1.22�4 

ANEXO I I  

Faixa IV 
R$ 

565, 12 
678,45 
780,21 

Faixa IV 
• RS 

706,70 
848,05 
975,26 

Faixa IV 
R$ 

932,86 
1 . 1 19,44 
�87,34 

.. , 

Faixa V 
RS 

593,38 
7 1 2,37 
819,22 

Faixa V 
RS 

742,05 
890,45 

1 .024,02 

Faixa V 
R$ 

979,50 
1 . 1 75,41 
1 . 352,71 

Escala de Vencimentos dos Profissionais de Supo e P agógico Educacional - EV-CSPE, 
conforme dis õe o arti o p g , desta Lei. 

Jornada de 40 horas semanais 

Nível/Faixa Faixa 1 Faixa li Faixa Ili Faixa IV Faixa V 
R$ R$ R$ R$ R$ 

Nível 1 1 .400,00 1 .470,00 1 .543,50 1 .620,68 1 .701,71 

Nível II  1 .540,00 1 .617.00 1 .697,85 1.782,74 1.871,88 

Nível Ili 1 . 61 7,00 1 . 697.85 !. 782, 74 1.871,88 1 .965,47 
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ANEXO IV 

:Enquadramento dos atuais cargos existentes no quadro da Prefeitura Municipal? 
correspondentes aos profissionais de educação, na forma dos artigos 68 e 69, desta lei. 

SITUArÃO ATUAL SITUAr:Ão NOVA 
CARGO REF. CARGO E.V. r-11\'EL 

Professor de Pré Escola 30 Professor de Educacão Básica l EV-CD [ 
Professor NÍVEL 1 28 Professor de Educação Básica 1 EV-CD [ 
Professor de Educac:ão Física 38 Professor de Educação Básica ll EV-CD ll 
Prof De Educ. Fisica de Pré 30 Professor de Educação Básica II EV-CD [[ 
Escola 

Prof De Educal"Jio Artística 38 Professor de Educac:ão Básica II EV-CD II 
Diretor de Pré Escola 38 Diretor de Escola EV-CSPE 1 
Coordenador Peda12ó 

. 38 Art. 72,_§ I'. desta Lei EV-CSPE I co 

'l 

Prefeito l\tunic1pal 

• 

c:.11.s. 

25 
20 
30 
30 
30 
40 
40 
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